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RESUMO
este artigo procura suscitar reflexões acerca dos fatores envolvidos no processo de desenvolvi-
mento em uma sociedade e sugerir algumas relações existentes entre comunicação, desenvolvi-
mento e democracia. Nessa construção se pretendeu refletir como a comunicação pode influenciar 
o processo de desenvolvimento em uma sociedade democrática. O artigo foi construído através 
de pesquisa do tipo bibliográfica, a partir de autores clássicos e contemporâneos, com intuito de 
proporcionar um raciocínio dialógico entre esses estudos. Buscou-se contribuições de autores que 
tratam do papel ativo do homem no processo de desenvolvimento; e que levam a refletir que só 
é possível haver desenvolvimento se forem garantidas as liberdades individuais básicas a cada 
membro de uma sociedade. Nesse cenário de relações sociais, direitos e liberdades, não se pode 
negar a estreita relação que existe entre a comunicação e o desenvolvimento, reconhecendo sua 
influência no comportamento das pessoas e na formação da opinião pública. Essa influência pode 
ser usada a favor ou contra a liberdade da população. Vê-se, no jornalismo, o canal para garantir 
que todos tenham acesso ao desenvolvimento, com qualidade de vida, direitos, liberdade e bem-
-estar. Porém, foram identificadas ações que podem ser vistas como esforços no sentido de desva-
lorizar o jornalismo no Brasil. Vê-se na educação um caminho eficaz no sentido de proporcionar, 
aos profissionais de jornalismo, um reforço ou um despertar de consciência sobre a importância 
e a necessidade de sua função social para favorecer o desenvolvimento.

PALAVRAS-CHAVE: Comunicação. Desenvolvimento. Democracia. Educação.

Abstract
this article seeks to raise reflections on the factors involved in the development process in a 
society and to suggest some existing relationships between communication, development and 
democracy. This construction intended to reflect how communication can influence the develop-
ment process in a democratic society. The article was built through bibliographic research, from 
classical and contemporary authors, in order to provide a dialogical reasoning between these 
studies. We sought contributions from authors dealing with the active role of man in the develo-
pment process; and which lead to reflect that development is possible only if the basic individual 
freedoms are guaranteed to each member of a society. In this scenario of social relations, rights 
and freedoms, one cannot deny the close relationship that exists between communication and 
development, recognizing their influence on people’s behavior and the formation of public opi-
nion. This influence can be used for or against the freedom of the population. Journalism is the 
channel to ensure that everyone has access to development, with quality of life, rights, freedom 
and well-being. However, actions were identified that can be seen as efforts to devalue journalism 
in Brazil. Education is an effective way of providing journalists with a reinforcement or awareness 
of the importance and necessity of their social function to foster development.
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E DEMOCRACIA: 
RELAÇÕES E 
REFLEXÕES 
NECESSÁRIAS

Introdução

Entender os fatores envolvidos no pro-
cesso de desenvolvimento de uma so-
ciedade é essencial para haver qual-

quer contribuição que o favoreça. Porém, essa 
não é uma tarefa fácil. Pretende-se, neste arti-
go, provocar reflexões acerca desses fatores, 

ainda que de forma não aprofundada, devido 
à natureza desta pesquisa, e apresentar as 
possíveis relações existentes entre desenvol-
vimento e comunicação, buscando entender 
como a comunicação pode influenciar o pro-
cesso de desenvolvimento em uma sociedade.

As informações aqui apresentadas fo-
ram obtidas através de pesquisa do tipo 

bibliográfica, a partir de autores clássicos 
e autores contemporâneos, com intuito de 
proporcionar um raciocínio dialógico entre 
esses estudos. 

É importante informar, para melhor en-
tendimento das discussões propostas nes-
te trabalho, que o autor é jornalista, gra-
duado no ano de 2005, com dez anos de 
prática profissional na área, com interesse 
acadêmico em estudos que proporcionem 
análise crítica sobre os efeitos da comuni-
cação na sociedade, bem como sua intera-
ção com a área de educação e os benefí-
cios sociais advindos dessa relação. Desde 
novembro de 2015, é professor do curso de 
graduação em Jornalismo na Universidade 
Federal do Amapá (UFAP), onde também 
cursou mestrado em Desenvolvimento Re-
gional, o que motivou a pesquisa sobre as 
relações aqui apresentadas.

Não se pretende, de maneira alguma, es-
gotar qualquer tipo de discussão sobre esse 
tema, até porque, devido ao dinamismo so-
cial que envolve as questões ligadas ao de-
senvolvimento e à comunicação, nenhuma 
análise ou discussão nessa seara pode ser 
considerada definitiva. Pretende-se, sim, fo-
mentar o pensamento acadêmico para que 
se volte a essa inter-relação desenvolvimen-
to/comunicação no intuito de estimular 
novos estudos que possibilitem maior en-
tendimento e novas possibilidades de con-
tribuição social a partir das conclusões que 
venham a ser encontradas. 

Reflexões sobre o conceito de 
desenvolvimento

Desenvolvimento parece ser um termo 
simples de se explicar ou conceituar, mas, 
talvez por essa crença, a tarefa de concei-
tuar seja tão complicada para diversos estu-
diosos da área. Souza (2012) afirma que não 
existe um conceito aceito para desenvolvi-
mento que é aceito de maneira unânime. A 
primeira grande questão, segundo o autor, 
é diferenciar desenvolvimento de cresci-
mento. Uma corrente de economistas mais 
ligados à teoria considera desenvolvimento 
como sinônimo de crescimento. Outra cor-
rente, voltada para a análise da realidade 
empírica, acredita que o crescimento é um 
fator necessário, mas não suficiente, para 
que haja o desenvolvimento. 

Esta segunda corrente de economistas 
entende que o crescimento vem da análise 
quantitativa de recursos, enquanto o desen-
volvimento só é atingido se forem conside-
rados, além do crescimento econômico, fato-
res qualitativos, proporcionando a melhoria 
da qualidade de vida de toda a população. 
Dessa forma, para haver desenvolvimento 
em uma sociedade é preciso que haja cres-
cimento econômico associado à melhoria 
em questões sociais, como saúde, educa-
ção, emprego, bem-estar, nível de consumo, 
índice de desenvolvimento humano, dentre 
outros fatores associados à qualidade de 
vida (SOUZA, 2012).

A partir do exposto, acredita-se ser mais 
abrangente e significativa a análise de de-
senvolvimento como algo além do cresci-
mento econômico, uma vez que de nada 
adiantaria uma nação acumular riquezas se 
essas riquezas não contribuíssem para ele-
var a qualidade de vida de sua população.

Avançando nas reflexões sobre o concei-
to de desenvolvimento, é importante anali-
sar o fato de que o termo ‘desenvolvimento’ 
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dificilmente aparece isolado em estudos e 
pesquisas. É comum encontrar diversos ter-
mos de qualificação ou restrição de sentido 
acompanhando a palavra ‘desenvolvimento’. 
Dessa forma, há formações como ‘desenvolvi-
mento sustentável’, ‘desenvolvimento huma-
no’, ‘desenvolvimento regional’, ‘desenvolvi-
mento local’, ‘desenvolvimento social’, dentre 
muitas outras. 

Desenvolvimento social e liberdade

Para a construção do presente texto é 
importante trazer o entendimento sobre de-
senvolvimento social, que, segundo Espíri-
to-Santo, Oliveira e Ribeiro (2008), é um pro-
cesso dinâmico, de conceituação complexa, 
redefinida a cada situação analisada, onde 
os índices sociais e econômicos são tidos 
como caminhos para se compreender uma 
realidade em dado momento, mas não se fi-
gurando como único instrumento para aná-
lise de uma situação social. Nesse sentido, 
os autores afirmam que soluções criativas 
para os problemas sociais apresentados de-
vem ser buscadas coletivamente, uma vez 
que, para entender o desenvolvimento so-
cial o homem não deve ser visto somente 
como objeto de estudo, mas como ator par-
ticipante do cenário social, dinâmico e em 
constante movimento.

A partir desse pensamento, entende-se 
que os índices sociais e econômicos não são 
suficientes para se analisar ou mensurar o 
nível de desenvolvimento social de determi-
nada população, sendo necessárias análises 
de fatores humanos que interferem na forma-
ção de cenários apontados por esses índices. 
É o caso das relações humanas, da influência 
dos meios de comunicação, dos processos de 
educação e das formas de discriminação e 
segregação praticadas por uma sociedade.  

Amartya Sen traz valiosas contribuições 
a essa linha de pensamento. O autor, reco-
nhecido com o Prêmio Nobel de Economia 
em 1998, demonstra, em seu trabalho, uma 
grande preocupação com a pobreza, a jus-
tiça, a fome, a desigualdade social, a ética 
e o desenvolvimento. Nesse sentido, o autor 
postula que:

O desenvolvimento requer que se re-
movam as principais fontes de priva-
ção de liberdade: pobreza e tirania, ca-
rência de oportunidades econômicas 
e destituição social sistemática, negli-
gência dos serviços públicos, e into-
lerância ou interferência excessiva de 
Estados repressivos (SEN, 2000, p. 18).

Sen (2000) afirma ainda que, apesar do au-
mento global da riqueza, o mundo nega li-
berdades básicas, talvez, à maioria das pes-
soas. Essa privação de liberdade, muitas 
vezes, associa-se à pobreza econômica, que 
impede pessoas de saciar sua fome, obter 
nutrição adequada, adquirir medicamentos 
para tratar doenças, vestir-se ou morar ade-
quadamente, ter acesso à água tratada e 
saneamento básico, por exemplo. Em outros 
casos, a privação de liberdade se dá pela 
negação de serviços públicos e assistência 
social, como ausência de programas epide-
miológicos, sistema eficaz de assistência mé-
dica, acesso à educação de qualidade, entre 
outros. Por fim, o autor ainda menciona a 
negação de liberdades políticas e civis por 
governos autoritários, além de restrições à 
liberdade de participação social, política e 
econômica em uma sociedade. 
Dessa forma, segundo Sen (2000), mesmo 
com crescimento econômico em índices ele-

vados, não é possível atingir um estado real 
de desenvolvimento sem que essas liberda-
des individuais sejam garantidas à popu-
lação. “A privação de liberdade econômica 
pode gerar a privação de liberdade social, 
assim como a privação de liberdade social 
ou política pode, da mesma forma, gerar a 
privação de liberdade econômica” (SEN, 
2000, p. 23).

Comunicação e desenvolvimento

Como exposto anteriormente, para haver 
desenvolvimento é necessário que sejam ga-
rantidas as liberdades básicas dos indivídu-
os. Além disso, o desenvolvimento social de-
pende das relações construídas entre esses 
indivíduos, do conhecimento acessado por 
eles e da percepção que eles têm sobre eles 
próprios e sobre sua participação dentro de 
uma sociedade. 

Neste sentido, é importante analisar o 
papel da mídia na formação da personalida-
de e no desenvolvimento integral do sujeito, 
identificando os processos que favorecem o 
poder dos meios de comunicação de mas-
sa, além dos perigos inerentes a esse poder 
para a sociedade. 

Confundindo-se com a ideologia, na medi-
da em que é o principal veículo de sua mate-
rialização, a comunicação também se insere 
nos processos culturais, tornando-se um dos 
principais meios, tanto de manutenção quan-
to de mudanças. Nesta perspectiva é que a 
comunicação se encontra profundamente re-
lacionada às mudanças sociais, na medida 
em que apresenta um potencial significativo 
para fortalecer e ampliar os diversos movi-
mentos sociais.

Tem-se, portanto, nos meios de comuni-
cação social, um grande mecanismo de in-
formação e de formação de opiniões, pen-
samentos e atitudes sociais. E todo esse 
potencial pode ser utilizado para promover 
o desenvolvimento através do incentivo a 
práticas e atitudes inclusivas e libertadoras. 
Ou para manter a população marginalizada 
dócil, conformada com as privações a que 
é submetida pelas classes econômicas que 
dominam o sistema capitalista. 

Neste contexto que se propõe a reflexão 
sobre as possíveis relações entre comunica-
ção e desenvolvimento sob dois aspectos 
principais. O primeiro deles levanta as dis-
cussões trazidas pela teoria crítica na comu-
nicação e as reflexões sobre a indústria cul-
tural como formas de se utilizar os meios de 
comunicação de massa para garantir a pas-
sividade das inúmeras pessoas que são pri-
vadas das liberdades básicas elencadas por 
Sen (2000), proporcionando a manutenção de 
um sistema capitalista que busca o cresci-
mento econômico e não o desenvolvimento 
verdadeiro da sociedade. 

O segundo aspecto da relação entre co-
municação e desenvolvimento propõe a refle-
xão sobre as possibilidades de contribuição 
do jornalismo para garantir o acesso da po-
pulação à informação correta e de qualidade, 
proporcionando a manutenção de seus direi-
tos e liberdades, uma vez que possibilita, 
através do conhecimento e da mobilização, a 
participação popular na tomada de decisões. 

Teoria crítica na comunicação

Segundo Wolf (2001), a teoria crítica teve 
suas origens com o grupo de investigado-
res que frequentou o Institut für Sozialfors-
chung, de Frankfurt, fundado em 1923. Toda-
via, com a emergência do nazismo, a Escola 
de Frankfurt, como era conhecido o instituto, 

foi obrigada a fechar, e os seus principais re-
presentantes emigraram para a França, para, 
posteriormente, emigrar para os Estados 
Unidos. Em 1950 a Escola de Frankfurt foi 
reaberta e retomou seus estudos e pesqui-
sas, prosseguindo “[...] na tentativa de fundir 
o pensamento crítico nos confrontos com a 
ciência e a cultura com a proposta política 
de uma reorganização racional da sociedade, 
de modo a superar a crise da razão” (WOLF, 
2001, p. 82).

Para a teoria crítica os meios de comu-
nicação de massa são instrumentos de re-
produção que, na liberdade aparente dos 
indivíduos, reproduzem as relações de for-
ça do aparelho econômico social. “A teoria 
crítica propõe-se realizar aquilo que escapa 
sempre à sociologia ou que para a sociolo-
gia sempre remete, ou seja, uma teoria da 
sociedade que implique uma avaliação críti-
ca da própria construção científica” (WOLF, 
2001, p. 84). 

E dentro dessa avaliação crítica, pode-se 
destacar que: 

Quando analisa a indústria cultural, a 
teoria crítica – que denuncia a con-
tradição entre indivíduo e sociedade 
como um produto histórico da divisão 
de classes e que se opõe às doutri-
nas que descrevem essa contradição 
como um dado natural – exprime, so-
bretudo, a sua tendência para tratar 
a mentalidade das massas como um 
dado imutável, um pressuposto da sua 
própria existência (WOLF, 2001, p. 92).

Wolf (2001) resgata os pensamentos de 
Theodor Adorno, um dos principais repre-
sentantes da teoria crítica, mostrando que 
os modernos meios de comunicação de mas-
sa conseguem integrar o seu público, por 
mais indistinto e difuso que ele pareça ser. 
E isso acontece na medida em que os ideais 
de formalismo e de conformismo são asso-
ciados aos romances populares, favorecendo 
a internalização, pelas pessoas, de regras e 
normas do que se deve e do que não se deve 
fazer. Segundo o citado autor, “[...] a explo-
são de conflitos é preestabelecida e todos os 
conflitos são meras imitações. A sociedade é 
sempre a vencedora e o indivíduo não passa 
de um fantoche manipulado pelas normas 
sociais” (WOLF, 2001, p. 87).

E mesmo que pareça sem importância, 
esse tipo de mensagem, por ser transmitida 
de forma subliminar ao público, acaba por 
reforçar o estado de servidão das pessoas. 
Dessa forma, através da programação que 
observa, o observador, sem se dar conta dis-
so, absorve ordens, indicações e proibições, 
conforme explica Wolf (2001).

A indústria cultural e a manutenção do 
sistema capitalista

Segundo Matos (1993), o termo ‘indús-
tria cultural’ foi empregado pela primeira 
vez por Theodor Adorno e Max Horkheimer 
na obra Dialética do iluminismo, em 1947. 
Antes disso utilizava-se o termo ‘cultura de 
massa’, que foi substituído por dar a enten-
der que se referia a manifestações culturais 
populares, nascidas da própria massa.

A realidade da indústria cultural é com-
pletamente diferente. Na indústria cultural 
os meios de comunicação de massa com-
põem um sistema que envia mensagens a 
todo tempo para a população, que as ab-
sorvem sem um filtro crítico eficaz, propor-
cionando um eficiente mecanismo de con-
trole social. 
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Dessa forma, na indústria cultural a 
arte, as ideias e os valores espirituais trans-
figuram-se em mercadoria. E, mesmo que 
algumas produções culturais apresentem 
qualidades que as distingam dos padrões 
medianos, elas ainda farão parte de segmen-
tos que visam inserir o consumidor na lógica 
da circulação de mercadoria. 

Apesar disso, a indústria cultural não 
deve ser vista apenas como mais uma mo-
dalidade produtiva. Sua formação está rela-
cionada com a alienação dos trabalhadores 
assalariados, preenchendo o seu tempo de 
lazer com produtos que apenas lhes dão a 
ilusão de felicidade imediata, mas que favo-
recem o consumo intensivo e compulsório, 
apresentado como caminho para alcançar re-
alização pessoal. Dessa forma, não permitem 
que esses indivíduos desenvolvam qualquer 
tipo de visão crítica da realidade, favorecen-
do o consumo indiscriminado que sustenta 
a produção das indústrias espalhadas pelo 
mundo (MATOS, 1993). 

É dentro desse contexto que Wolf (2001) 
traz os pensamentos de Theodor Adorno 
ao afirmar que, com a indústria cultural, 
aquilo a que em outras épocas os filósofos 
chamavam de vida, hoje se reduz ao mero 
ato de consumir, sem apresentar traços de 
autonomia ou essências próprias do ser 
humano. Isso porque a indústria cultural 
cria necessidades artificiais na população, 
através da publicidade, fazendo com que 
as pessoas busquem no consumo uma for-
ma de satisfazer seus desejos. Dessa for-
ma, os indivíduos deixam de ser sujeito e 
passam a ser objeto da indústria cultural, 
alimentando constantemente esse círculo 
de consumo (WOLF, 2001).

Com esse sistema introduzido pela indús-
tria cultural, Wolf (2001) afirma que: 

[...] a individualidade é substituída por 
uma pseudo individualidade. O sujeito 
encontra-se vinculado a uma identida-
de sem reservas com a sociedade. A 
ubiquidade, a repetitividade e a es-
tandardização da indústria cultural fa-
zem da moderna cultura de massa um 
meio de controle psicológico inaudito 
(WOLF, 2001, p. 87).

Adorno e Horkheimer (1985, p. 114) com-
pletam a análise da sociedade a partir da ex-
pansão da indústria cultural afirmando que:

Sob o poder do monopólio, toda cultu-
ra de massas é idêntica, e seu esquele-
to, a ossatura conceitual fabricada por 
aquele, começa a se delinear. Os diri-
gentes não estão mais sequer muito 
interessados em encobri-lo, seu poder 
se fortalece quanto mais brutalmente 
ele se confessa de público. Os meios 
de comunicação de massa não preci-
sam mais se apresentar como arte. A 
verdade de que não passa de um ne-
gócio, eles a utilizam como uma ideo-
logia destinada a legitimar o lixo que 
propositalmente produzem (ADORNO; 
HORKHEIMER, 1985, p. 114).

Dessa forma, ainda segundo Adorno e 
Horkheimer (1985, p. 123), “[...] a indústria 
cultural, o mais inflexível de todos os estilos, 
revela-se justamente como a meta do libera-
lismo, ao qual se censura a falta de estilo”. 
E, neste contexto, o estilo novo a ser adota-
do é imposto a cada instante pela indústria 
cultural, fazendo com que as pessoas nunca 
satisfaçam seu desejo e continuem, a todo 
momento, em busca de assumir o novo es-

tilo que está na moda, agindo e se vestindo 
como os artistas da TV ou como os astros da 
música pop.

Influência da internet e da tecnologia no 
consumo de conteúdo atual 

Kellner (2001), em sua obra A cultura da 
mídia, já falava em uma cultura humana al-
terada pela mídia e pela tecnologia, o que 
ele chamou de ‘tecnocultura’. Para o autor, 
a difusão da tecnologia e da internet trans-
formou o comportamento da sociedade, so-
bretudo sua forma de se relacionar com os 
conteúdos midiáticos. Essa transformação 
atingiu níveis tão profundos que, para o au-
tor, sem a tecnologia, a cultura e o comporta-
mento atuais não poderiam existir.  

Neste mesmo caminho, Jenkins (2009) 
ressalta a influência da mídia no compor-
tamento das pessoas, criando o que ele de-
nomina ‘cultura da convergência’, que seria 
o encontro entre velhas e novas mídias na 
busca por conteúdo e interatividade. Ou, nas 
palavras do autor:

Por convergência, refiro-me ao fluxo 
de conteúdos através de múltiplas 
plataformas de mídia, à cooperação 
entre múltiplos mercados midiáticos e 
ao comportamento migratório dos pú-
blicos dos meios de comunicação, que 
vão a quase qualquer parte em busca 
das experiências de entretenimento 
que desejam. Convergência é uma 
palavra que consegue definir transfor-
mações tecnológicas, mercadológicas, 
culturais e sociais, dependendo de 
quem está falando e do que imaginam 
estar falando (JENKINS, 2009, p. 29).

Nesse contexto, Jenkins (2009) observa 
que não existe mais a figura do consumidor 
passivo de conteúdo midiático. O fenômeno 
das duas telas – uma tela principal, como do 
aparelho de TV, e outra tela, como a do smar-
tphone, em uso simultâneo – já é comum na 
geração atual, proporcionando uma nova ex-
periência de consumo de mídias, onde o in-
divíduo já não se contenta mais em somente 
receber, mas precisa participar daquele con-
teúdo que consome.

Um exemplo claro dessa mudança são 
as participações em programas de televisão 
através das hashtags. Telejornais, programas 
de auditório, filmes e séries já estimulam a 
participação dos usuários ou consumidores 
através de comentários em redes sociais in-
dicados pelas hashtags relativas aos nomes 
desses programas.

Jenkins (2009) avança nesse contexto, 
afirmando que produtores e consumidores 
de mídia já não são mais papéis separados 
como eram há alguns anos. Existe um hibri-
dismo, onde todos podem consumir e produ-
zir conteúdo midiático ao mesmo tempo, de 
forma interativa, participativa e colaborativa.

A expressão cultura participativa con-
trasta com noções mais antigas sobre 
a passividade dos espectadores dos 
meios de comunicação. Em vez de fa-
lar sobre produtores e consumidores 
de mídia como ocupantes de papéis 
separados, podemos agora considerá-
-los como participantes interagindo de 
acordo com um novo conjunto de re-
gras, que nenhum de nós entende por 
completo. Nem todos os participantes 
são criados iguais. Corporações – e 
mesmo indivíduos dentro das corpora-
ções da mídia – ainda exercem maior 

poder do que qualquer consumidor 
individual, ou mesmo um conjunto de 
consumidores. E alguns consumidores 
têm mais habilidades para participar 
dessa cultura emergente do que ou-
tros (JENKINS, 2009, p. 28).

Apenas com um smartphone e conexão à 
internet um indivíduo é capaz de criar conte-
údo em texto, áudio, vídeo, fotografia, ou um 
misto de vários formatos, e divulgar, até ins-
tantaneamente, a partir de redes sociais, blo-
gs e canais de vídeo – como o YouTube. A 
tecnologia avançou tanto nesse sentido que 
pessoas comuns hoje têm a possibilidade até 
de realizar transmissões ao vivo por esses 
canais via internet, o que vem se tornando 
cada vez mais habitual.

Nesse cenário, percebem-se empresas e 
profissionais competindo espaço com as pro-
duções pessoais de diversos indivíduos na 
sociedade. Essa democratização do acesso 
aos meios de comunicação, ainda que par-
cial, tem pontos positivos e negativos para 
serem observados.

O principal ponto positivo é justamente 
a possibilidade de dar voz às diferentes ca-
madas da sociedade, possibilitando, a um 
número cada vez maior de pessoas, compar-
tilhar suas opiniões e pontos de vista sobre 
diversos temas. Porém, em contrapartida, 
tem-se o uso irresponsável dessas possibili-
dades, expondo a sociedade a informações 
nem sempre verdadeiras, que provocam ati-
tudes em desacordo com a realidade. São as 
chamadas fake news, ou notícias falsas. Uma 
das grandes preocupações dos estudiosos 
da comunicação e do jornalismo atualmente.

Por conta dessa realidade, acredita-se 
que importantes decisões políticas em diver-
sos países possam ter sido influenciadas por 
notícias falsas que foram divulgadas para a 
população com esse intuito. Neste sentido, 
passa-se a discutir a influência do jornalismo 
para o desenvolvimento e a democracia, com 
destaque para o cenário atual da profissão 
no Brasil. 

Jornalismo e as contribuições para o 
desenvolvimento

Ao contrário do que se pode ver sobre o 
uso da comunicação de massa e da indús-
tria cultural, o jornalismo tem o papel funda-
mental de levar informação e conhecimento 
à sociedade, sem os quais seria impossível 
a formação da opinião pública e o exercício 
da plena cidadania, indispensáveis para o 
desenvolvimento, conforme bem pontuam 
Araújo e Rocha (2015).

Desde a Idade Média as pessoas se inte-
ressam por consumir informações. A impren-
sa periódica surgiu no contexto da expansão 
europeia e da colonização, com o surgimento 
do primeiro jornal em 1609, na Alemanha. 
Na última metade do século XIX o empre-
endimento jornalístico tornou-se empresarial 
e houve a padronização da informação atra-
vés da notícia como se conhece hoje (LAGE, 
2002, 2007).

De lá para cá muita coisa mudou quanto 
aos canais utilizados para a veiculação da 
notícia – iniciando com os meios impressos, 
passando pelo rádio, pela televisão e, desde 
os anos 2000, pela internet. Os hábitos de 
consumo midiático da população mudaram 
de maneira dinâmica com o tempo. A popu-
larização do acesso à internet torna a rede 
de computadores uma fonte quase infinita 
de informações imediatas e de baixíssimo 
custo para a população, que está cada vez 
mais conectada, através de computadores, 
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notebooks, tablets ou smartphones. Outros 
fatores, como interatividade e união de mí-
dias visuais e sonoras em um mesmo canal, 
fizeram da internet a principal fonte de in-
formação da população brasileira (PEREIRA 
JÚNIOR, 2010).

Presente no cotidiano das pessoas, o jor-
nalismo é capaz de influenciar uma socie-
dade com objetivo de manter a harmonia. 
Através dos ideais que ajuda a difundir, a 
imprensa pode colaborar decisivamente para 
a solução de conflitos sociais sem a necessi-
dade do uso da força. Com o poder de infla-
mar reações populares ou de apaziguar situ-
ações através da divulgação de informações 
e análises, o jornalismo é tratado por muitos 
como ‘quarto poder’ devido à capacidade de 
influenciar a opinião pública que, por sua 
vez, é quem pode legitimar ou não as ações 
dos três poderes constituídos no Brasil. 

Com tamanha capacidade de influen-
ciar as decisões em uma sociedade, o 
jornalismo pode se tornar um grande em-
pecilho ao desenvolvimento se não for rea-
lizado com ética. A Federação Nacional dos 
Jornalistas (FENAJ), criada em 1946, é a 
entidade que representa os interesses dos 
jornalistas no Brasil. É também da FENAJ 
a responsabilidade pelo código de ética 
desses profissionais, com sua versão atual 
aprovada em 2007. 

O documento tem, como princípio bási-
co, garantir o direito fundamental do cida-
dão à informação, compreendendo o direito 
de informar, de ser informado e de poder 
acessar a informação. O código traz 19 ar-
tigos versando sobre o direito à informação, 
a conduta e a responsabilidade profissional 
do jornalista, as relações profissionais e de 
que forma se dá a aplicação de seu conteúdo 
(FEDERAÇÃO NACIONAL DOS JORNALIS-
TAS, 2007).

É importante destacar que, segundo o có-
digo de ética, em seu artigo 2º:

 
[...]
I - a divulgação da informação precisa 
e correta é dever dos meios de comu-
nicação e deve ser cumprida indepen-
dentemente da linha política de seus 
proprietários e/ou diretores ou da na-
tureza econômica de suas empresas;
II - a produção e a divulgação da in-
formação devem se pautar pela vera-
cidade dos fatos e ter por finalidade o 
interesse público;
III - a liberdade de imprensa, direito e 
pressuposto do exercício do jornalis-
mo, implica compromisso com a res-
ponsabilidade social inerente à profis-
são;
IV - a prestação de informações pelas 
organizações públicas e privadas, in-
cluindo as não-governamentais, deve 
ser considerada uma obrigação social;
V - a obstrução direta ou indireta à 
livre divulgação da informação, a 
aplicação de censura e a indução à 
autocensura são delitos contra a so-
ciedade, devendo ser denunciadas à 
comissão de ética competente, garan-
tido o sigilo do denunciante (FEDERA-
ÇÃO NACIONAL DOS JORNALISTAS, 
2007, p. 1).

Ao analisar todo o conteúdo do código 
de ética dos jornalistas brasileiros, fica evi-
dente que o jornalismo é uma profissão de 
responsabilidade incomum, diretamente liga-
da à manutenção de direitos básicos e garan-
tias de liberdade para a população. A ética 
do jornalista precisa estar presente a cada 

momento de seu trabalho, desde a decisão 
do assunto que irá investigar até na busca 
da imparcialidade e isenção na construção 
da matéria que será publicada. E o referido 
código pontua essa responsabilidade de ma-
neira bem clara, ao afirmar, em seu artigo 
4º, que “[...] o compromisso fundamental do 
jornalista é com a verdade no relato dos fa-
tos, deve pautar seu trabalho na precisa apu-
ração dos acontecimentos e na sua correta 
divulgação” (FEDERAÇÃO NACIONAL DOS 
JORNALISTAS, 2007, p. 1).

Cabe ao jornalista decidir que informa-
ção será ou não de conhecimento público. 
Orientações sobre critérios de noticiabilida-
de (LAGE, 2002) auxiliam o jornalista nessa 
tarefa, uma vez que buscam apontar as ca-
racterísticas que um fato precisa apresentar 
para despertar o interesse público e ser di-
vulgado. Cabe ao jornalista divulgar o que 
possui interesse social, mesmo que não agra-
de a uma determinada corrente ideológica, 
ao jornalista ou à própria população (ARAÚ-
JO; ROCHA, 2015). 

Para tornar ainda mais clara a relação 
existente entre jornalismo e desenvolvimen-
to, sobretudo com relação à garantia das 
liberdades individuais apontadas por Sen 
(2000), o código de ética dos jornalistas bra-
sileiros, em seu artigo 6º, inciso XI, afirma 
ainda que é dever desse profissional, dentre 
outros: “[...] defender os direitos do cidadão, 
contribuindo para a promoção das garantias 
individuais e coletivas, em especial as das 
crianças, adolescentes, mulheres, idosos, ne-
gros e minorias” (FEDERAÇÃO NACIONAL 
DOS JORNALISTAS, 2007, p. 1).

Neste sentido, Araújo e Rocha (2015) ain-
da complementam que:

[...] o jornalismo possui uma relação 
de deveres com a sociedade e por isso 
não pode ignorar o senso de coletivi-
dade em suas decisões, caso contrário 
as matérias serão pautadas de acordo 
com a necessidade do profissional ou 
do veículo em que trabalha. O jorna-
lismo, sem levar em consideração os 
preceitos éticos, pode ser uma ferra-
menta perigosa, principalmente quan-
do seu papel na sociedade chega a 
ser classificado como o ‘quarto poder 
democrático’ (ARAÚJO; ROCHA, 2015, 
p. 250).

Os profissionais do jornalismo, ao realizar 
o curso de graduação, passam a ter ciência 
da responsabilidade que possuem no desem-
penho de seu papel social. A busca constan-
te pela imparcialidade e pela impessoalidade 
na transmissão dos acontecimentos, mesmo 
sabendo que é impossível alcançá-las com-
pletamente, não pode ser esquecida nem 
por um instante pelo jornalista, podendo 
colocar em risco o desenvolvimento de toda 
uma sociedade a partir da privação de suas 
liberdades. Em um cenário onde a busca por 
acúmulo de riquezas precede a preocupação 
com o bem-estar de uma população, é fun-
damental que o jornalista seja consciente e 
exerça sua função.

Nessa realidade, o papel do jornalismo 
se torna ainda mais importante, por 
ser uma das únicas ferramentas com 
capacidade de fomentar debates e mo-
bilizações em prol de transformações 
que nossa sociedade tanto necessita 
(ARAÚJO; ROCHA, 2015, p. 252).

Como ferramenta capaz de influenciar 
as decisões e as relações sociais, a comu-

nicação – e o jornalismo como parte desta 
– mostra-se diretamente relacionada com o 
desenvolvimento de uma sociedade. Como 
pontua Sen (2000), para haver desenvolvi-
mento é fundamental que haja democracia, 
com liberdade de expressão e sem a existên-
cia de censura. 

Nesse cenário, o jornalismo desempenha 
o papel de fiscalizador do governo, sendo 
os olhos e ouvidos da sociedade. Alterações 
políticas, econômicas, jurídicas ou sociais 
são levadas ao conhecimento público quase 
que instantaneamente devido à velocidade 
de divulgação das informações a partir das 
tecnologias atuais. Informada, uma socieda-
de é capaz de se mobilizar contra ou a favor 
de determinada decisão que, sem essa par-
ticipação do jornalismo, poderia interferir no 
destino da população sem seu próprio conhe-
cimento e participação. 

Sem essa liberdade democrática o jornalis-
mo não poderia contribuir para o desenvolvi-
mento efetivo da sociedade. Pelo contrário, em 
um ambiente de censura o papel do jornalismo 
seria somente o de legitimar as ações positivas 
que o governo permitisse que fossem divulga-
das. A história brasileira apresenta exemplos 
marcantes de períodos como esse, suficien-
tes para entender a importância do jorna-
lismo livre e ativo no cumprimento de seu 
papel social para que haja desenvolvimento.

É preocupante destacar, nesse sentido, 
o processo de desvalorização pelo qual vem 
passando a profissão de jornalista no Brasil. 
Ao analisar os projetos pedagógicos dos cur-
sos de jornalismo no País, percebe-se uma 
tendência cada vez maior de qualificar o alu-
no tecnicamente para executar as tarefas bá-
sicas de apuração, redação e transmissão de 
notícias, sem a preocupação de estimular sua 
percepção crítica e de conscientizá-lo de seu 
importante papel na manutenção de uma so-
ciedade livre (ANDRADE JÚNIOR, 2004). 

Outra ação de grande impacto neste senti-
do foi a decisão de suspender a obrigatorieda-
de do diploma de graduação para o exercício 
do jornalismo. Desde o dia 10 de janeiro de 
2003 não é mais necessário apresentar qual-
quer qualificação acadêmica para atuar como 
jornalista no Brasil. Segundo a juíza federal 
Carla Abrantkoski Rister, que proferiu a sen-
tença, “[...] a profissão de jornalista não pode 
ser regulamentada sob o aspecto da capaci-
dade técnica, eis que não pressupõe a exis-
tência de qualificação profissional específica, 
indispensável à proteção da coletividade” 
(JUSTIÇA FEDERAL, 2003).

Se esse caminho for seguido, haverá cada 
vez menos jornalistas conscientes e atuantes 
no cumprimento de seu dever social, dando 
lugar para técnicos em difusão de informa-
ções, que é o perfil de profissional observado 
no mercado a partir dessas ações de desvalo-
rização do jornalista no Brasil.  

Esse cenário exige cuidado. Pode haver 
o interesse em impedir a manutenção de um 
ambiente social livre, onde a população pos-
sa ser informada corretamente para tomar 
posição frente aos assuntos que interferem 
em seu desenvolvimento.  

Sem o jornalismo cumprindo seu papel 
social dentro da engrenagem da comunica-
ção, teremos somente os efeitos de domina-
ção social apontados pela teoria crítica e pe-
los estudos sobre a indústria cultural. E não 
podemos permitir que isso aconteça. Se o 
permitirmos, estaremos possibilitando o sur-
gimento de uma falsa democracia, com uma 
falsa liberdade de expressão e de informa-
ção, e com uma imprensa inócua, incapaz de 
proporcionar as condições necessárias para 
o desenvolvimento social do País.
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Considerações finais

Pretendeu-se, neste artigo, contribuir 
com as discussões acerca das relações entre 
desenvolvimento e comunicação. Acredita-
-se, concordando com Espírito-Santo, Oliveira 
e Ribeiro (2008), que o homem não pode ser 
visto somente como objeto ao se analisar o 
desenvolvimento, mas como ator participa-
tivo desse processo dinâmico que envolve 
diversas relações sociais. 

Neste sentido, concorda-se também 
com Sen (2000), ao entender que só é pos-
sível haver desenvolvimento se forem ga-
rantidas as liberdades individuais básicas 
a cada membro de uma sociedade. E que 
enquanto a preocupação estiver centrada 
na produção de riquezas e não na sua dis-
tribuição, será impossível haver um desen-
volvimento verdadeiro. 

E, nesse cenário de relações sociais, direi-
tos e liberdades, não se pode negar a estrei-
ta relação que existe entre a comunicação e 
o desenvolvimento, reconhecendo sua influ-
ência no comportamento das pessoas e na 
formação da opinião pública (ARAÚJO; RO-
CHA, 2015). Essa influência pode ser usada 
a favor ou contra a liberdade da população. 
Vê-se, no jornalismo, o canal para garantir 
que todos tenham acesso ao desenvolvimen-
to, com qualidade de vida, direitos, liberdade 
e bem-estar.

Porém, foram identificadas ações que 
podem ser vistas como esforços no senti-
do de desvalorizar o jornalismo no Brasil. 
Não se pode inferir que seja intencional, 
que haja um objetivo por parte do governo 
ou de determinado grupo, de enfraquecer 
as relações sociais e o acesso à informação 
por parte da população. Mas pode-se reco-
mendar atenção e cautela para que isso não 
venha a acontecer. 

Também se vê, na educação, um cami-
nho eficaz no sentido de proporcionar, aos 
profissionais de jornalismo da atualidade, 
um reforço ou um despertar de consciência 
sobre a importância e necessidade de sua 
função social para favorecer o desenvolvi-
mento. Neste sentido, novos estudos serão 
realizados para analisar as possibilidades 
que a educação oferece à comunicação e 
ao desenvolvimento, tomando este material 
como ponto de partida. 
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